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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

                    Gabinete do Prefeito


   Ofício n.º 1338/2008
                            Em 17 de novembro de 2008.
À

Excelentíssima Senhora

EDNA SANDRA MARTINS

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Excelentíssima Senhora Presidenta:


Encaminho a Vossa Excelência, nos termos do artigo 70, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Araraquara, a fim de ser apreciado pela Nobre Câmara Municipal, o Projeto de Lei que esta acompanha.

Versa o aludido Projeto de Lei sobre a desafetação de áreas Municipais da classe de bens de uso comum para dominicais.


A medida se justifica, pois, com a instalação da empresa Comércio e Importação de Produtos Médicos Hospitalares – Prosintese Ltda., em nossa cidade, deverá em um primeiro momento, representar a geração de 80 (oitenta) novos empregos direitos, atendendo desta forma a premissa desta Administração no que diz respeito à criação de novos postos de trabalho. 


Há ainda, a expectativa de faturamento anual deste novo empreendimento em nosso Município, que gira em torno de R$ 88.000.000,00 (oitenta e oito milhões de reais), considerável incremento de arrecadação de impostos pelo Município.


Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.


Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Nobres Vereadores, os protestos de nossa estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

- Prefeito Municipal - 

PROJETO DE LEI  Nº 220/08
Dispõe sobre desafetação de áreas Municipais da classe de bens de uso comum para bens dominicais.


Art. 1º Fica desafetado da classe de bens de uso comum do povo, para enquadramento na classe de bens dominicais, o seguinte bem imóvel de propriedade do Município de Araraquara, matriculado no I Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara sob nº 81.880, que assim se caracteriza:


- Matrícula 81.880: “ Área Institucional do Loteamento denominado Residencial Acapulco, em Araraquara, com área de 23.257,02 metros quadrados, que mede 87,55 metros pela Rua B; 14,14 metros em curva de concordância de esquina desta com o prolongamento da Avenida Engenheiro Prudente Fernandes Monteiro; 14,14 metros em curva de concordância de esquina desta com a Avenida A; 203,00 metros pelo prolongamento da Avenida Engenheiro Prudente Fernandes Monteiro; 203,00 metros pela Avenida A; 14,14 metros em curva de concordância de esquina desta com o prolongamento da Avenida Moacyr Camargo Barbosa; 14,14 metros em curva de concordância da esquina do prolongamento da Avenida Engenheiro Prudente Fernandes Monteiro com o prolongamento da Avenida Moacyr Camargo barbosa e 87,55 metros do prolongamento da Avenida Moacyr Camargo Barbosa”. 


Art. 2º Fica autorizada à doação com encargos do imóvel especificado no artigo 1º desta lei, observadas as formalidades legais pertinentes.


Art. 3º Fica, igualmente, o Prefeito autorizado em nome do Município a, além da doação com encargos da área:

I – Conceder isenção de impostos, taxas e emolumentos de aprovação do projeto;

II – Execução de serviços e outras benfeitorias, pactuadas pelas partes necessárias a instalação da indústria.


Art. 4º Do instrumento de doação com encargos constará:

I – Cláusula que fixe prazo de 12 (doze) meses para início da construção e 3(três) anos para a conclusão das obras, que serão contados da outorga da escritura ou do compromisso de doação;

II – Cláusula de reversão;
III – Isenção de impostos e taxas por até 05(cinco) anos, prorrogáveis por mais 5(cinco) anos  contados da data da expedição do “habite-se”;
IV – Obrigação da donatária de recolher todos os tributos e contribuições federais e estaduais no Município de Araraquara;

V – Obrigação de que a donatária não poderá, sem anuência do doador, alterar seu objeto de exploração industrial;

VI – Cláusula impeditiva de modificações quanto à destinação do imóvel doado;

  
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                                                    PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 19 (dezenove) dias do mês de novembro do ano de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal
“(vmf)”

